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AGENDA DE EVENTOS PREVISTOS PARA 2011 
 
 

IX SEMINÁRIO NACIONAL DOS CENTROS 
UNIVERSITÁRIOS 

 
TEMA CENTRAL : TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS DE 
INOVAÇÃO PARA OS CENTROS UNIVERSITÁRIOS. 
 
DATA: 23 A 25 DE NOVEMBRO DE 2011 
 
LOCAL: CESUMAR – CENTRO UNIVERSITÁRIO DE 
MARINGÁ 
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Notícias 
 

Notas do Enem não servem para comparar escolas, diz Haddad 
Os indicadores do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) não são adequados para comparar a qualidade das escolas públicas. A 

afirmação foi feita pelo ministro da Educação, Fernando Haddad, que participou de audiência pública nesta terça-feira na Comissão de 
Educação do Senado.Para o ministro, a comparação feita com base nos dados do Enem é "injusta", uma vez que há variáveis que não são 
consideradas nas notas divulgadas. Ele disse, por exemplo, que as escolas particulares investem de três a dez vezes mais por aluno do que 
as públicas. Em sua avaliação, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é mais apropriado para avaliar as escolas de ensino 
médio no Brasil.Como exemplo dessa distorção, a senadora Ana Rita (PT-ES) contou que seu Estado ficou em último lugar na pontuação 
do Enem, mas, para ela, isso não significa que as escolas públicas sejam desqualificadas.Para a presidente do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (Consed), Maria Nilene Badeca da Costa, o Enem oferece oportunidade de acesso ao ensino superior, bem como 
possibilita que seus resultados sejam utilizados para avaliação do ensino médio em cada Estado e, assim, aplicar melhor as políticas 
públicas para a educação. No entanto, ela também discordou da utilização dos indicativos do exame para comparar escolas, já que o exame 
é opcional.O senador Paulo Bauer (PSDB-SC), que requereu o debate com o senador Cristovam Buarque (PDT-DF), disse que a diferença 
entre escolas públicas e privadas é de um ponto percentual, o que, para ele, "não é uma tragédia". Em sua avaliação, o avanço na educação 
depende de políticas de estado, de forma apartidária. 

Tempo integral: O ensino médio em tempo integral, com professores em dedicação exclusiva, poderá contribuir para modificar o 
interesse pela educação por parte de alunos e professores, avaliou o senador Inácio Arruda (PCdoB-CE). O senador disse que nas 
localidades onde existem exemplos de turno integral houve mudanças significativas na motivação de estudantes e professores.Para Maria 
Nilene da Costa, a implantação de escolas de nível médio em turno integral vai gerar aumento no custo da educação, em razão do 
incremento na estrutura da escola e na alimentação escolar. Apesar disso, afirmou ela, o resultado é positivo.Em sua participação na 
audiência, Haddad ainda pediu aprovação do PLC 78/11, que institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec). Ele disse que o estudante deve concluir o ensino médio e ter a oportunidade de cursar a educação profissional ou de ingressar na 
universidade. Assim, observou, o jovem estará apto a colaborar como o desenvolvimento do país.   
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Senador propõe ensino médio em turno integral 

 

O ensino médio em tempo integral, com professores em dedicação exclusiva, poderá contribuir para 
modificar o interesse pela educação por parte de alunos e professores, avaliou o senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE). Ele disse que, nas localidades onde existem exemplos de turno integral, houve mudanças 
significativas na motivação. 

Para Maria Nilene da Costa, do Consed, a implantação de escolas de nível médio em turno integral vai 
gerar aumento no custo da educação, em razão do incremento na estrutura da escola e na alimentação 
escolar. Apesar disso, afirmou ela, o resultado é positivo.  

Em sua participação na audiência da CE, o ministro Haddad ainda pediu aprovação do projeto de lei 
(PLS 78/11) que institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Ele disse 
que o estudante deve concluir o ensino médio e ter a oportunidade de cursar a educação profissional ou de 
ingressar na universidade. Assim, observou, o jovem estará apto a colaborar com o desenvolvimento do país. 
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MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NO SENADO FEDERAL E NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

ABMES/SEMESP 
RELATÓRIO RESUMIDO DAS PRINCIPAIS PRIORIDADES ASSESSORIA PARLAMENTAR 

 

SENADO FEDERAL 
 

SCD 268/2002 Pág. 9 do Relatório 
PL 00409/2003 Pág. 10 do Relatório 
PLS 118/2004 Pág. 11 do Relatório 

PLS  00232/2004 Pág. 12 do Relatório 
PLS 375/2005 Pág. 13 do Relatório 

PLC 00023/2006 Pág. 14 do Relatório 
PLS 186/2006 Pág. 15 do Relatório 

PLS   00585 / 2007 Pág. 17 do Relatório 
PLS 462/2008 Pág. 20 do Relatório 

PLC 9/2009 Pág. 21 do Relatório 
PLS 43/2009 Pág. 22 do Relatório 

PLC 184/2009 Pág. 22 do Relatório 
PLS 539/2009 Pág. 23 do Relatório 

PLV 13/2010 Pág. 24 do Relatório 
MPV 528/2011 Pág. 26 do Relatório 

PLC 78/2011 Pág. 27 do Relatório 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PL 4199/2001 Pág. 10 do Relatório 

PL 65/2003   Pág. 14 do Relatório  
PL 341/2003 Pág. 14 do Relatório  

PL 3847/2004 Pág. 15 do Relatório  
PL 4212/2004 Pág. 16 do Relatório 
PL 3379/2004 Pág. 19 do Relatório  
PL 7420/2006 Pág. 28 do Relatório 
PL 1476/2007 Pág. 31 do Relatório 
PL 2089/2007 Pág. 33 do Relatório 
PL 1042/2007 Pág. 34 do Relatório 
PL 1262/2007 Pág. 37 do Relatório 
PL 5592/2009 Pág. 45 do Relatório 
PEC 386/2009 Pág. 45 do Relatório 
PL 5007/2009 Pág. 47 do Relatório 
PL 5600/2009 Pág. 50 do Relatório 
PL 8035/2010 Pág. 58 do Relatório 

MPV 497/2010 Pág. 58 do Relatório 
MPV 501/2010 Pág. 59 do Relatório 
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MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NO SENADO FEDERAL E NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
 

ABMES/SEMESP 
 

RELATÓRIO RESUMIDO DAS PRIORIDADES ASSESSORIA PARLAMENTAR 
 

SENADO FEDERAL 
PL 00096/2002 Pág. 9 do Relatório PL 08/2007 Pág. 17 do Relatório 

PL 321/2003 Pág. 9 do Relatório  PL 161/2007 Pág. 18 do Relatório 

PLS 45/2003 Pág. 10 do Relatório PLS 00468/2007 Pág. 18 do Relatório 

PLS 445/2003 Pág. 10 do Relatório PLS 706/2007 Pág. 18 do Relatório 

PEC 96/2003 Pág. 11 do Relatório PL 053/2008 Pág. 19 do Relatório 

PLS 00001/2004 Pág. 11 do Relatório PL 00090/2008 Pág. 19 do Relatório 

PLS 0217/2004 Pág. 12 do Relatório  PL 210/2008 Pág. 20 do Relatório 

PLS 0261/2004 Pág. 12 do Relatório PLS 00085/2008 Pág. 20 do Relatório 

PLC 63/2004 Pág. 12 do Relatório PLC 64/2008 Pág. 20 do Relatório 

PLS 111/2004 Pág. 13 do Relatório PL 492/2008 Pág. 20 do Relatório 

PL 21/2004 Pág. 13 do Relatório PLS348/2008 Pág. 21 do Relatório 

PLS 00007/2006 Pág. 14 do Relatório  PLS 123/2009 Pág. 23 do Relatório 

PLS 0102/2006 Pág. 15 do Relatório    

PLC 00079/2006 Pág. 15 do Relatório   

PLS 12/2006 Pág. 15 do Relatório   

PLS 101/2006 Pág. 16 do Relatório   

PLS 131/2006 Pág. 16 do Relatório   

PLS 400/2007 Pág. 16 do Relatório   

PLS 402/2007 Pág. 16 do Relatório   

PLS 026/2007 Pág. 17 do Relatório    
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MATÉRIAS EM TRAMITAÇÃO NO SENADO FEDERAL E NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
ABMES/SEMESP 

 
RELATÓRIO RESUMIDO DAS PRIORIDADES ASSESSORIA PARLAMENTAR 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

PL 3340/ 2000 Pág. 10 do Relatório PL 4403/2001 
 
Pág. 11 do Relatório 
 

PL 5221/2001 Pág. 11 do Relatório 

PL 6875/2002 Pág. 12 do Relatório 
 

PL 723/2003 
 

Pág. 12 do Relatório PL 2636/2003 Pág. 12 do Relatório 

PL 2138/2003 Pág. 13 do Relatório 
 

PL 2082/2003 
 

Pág. 13 do Relatório PL 817/2003  Pág. 14 do Relatório 

 
PL-2080/2003 

 
Pág. 15 do Relatório PL 3961/2004   Pág. 16 do Relatório 

 
PL 3795/2004 

 

 
Pág. 18 do Relatório 
 

PL 5012/2005 Pág. 20 do Relatório 
 

PL 5054/2005 
 

Pág. 20 do Relatório PL 5706/2005 Pág. 21 do Relatório 

PL 5172/2005 Pág. 21 do Relatório PL 5046/2005 
 
Pág. 22 do Relatório 
 

PL 7105/2006 
 
Pág.22 do Relatório 
 

PL 7700/2006 Pág. 23 do Relatório PL 7567/2006 
 
Pág. 25 do Relatório 
 

PL 6993/2006 
 
Pág. 26 do Relatório 
 

PL 7515/2006 Pág. 27 do Relatório 
 

PL 348/2007 
 

 
Pág. 29 do Relatório 
 

PL 1189/2007 Pág.30 do Relatório 

PL 1030/2007 
 
Pág. 30 do Relatório 
 

PL 1349/2007 Pág. 30 do Relatório PL 1361/2007 
 
Pág. 30 do Relatório 
 

PL 1468/2007 Pág. 31 do Relatório PL 1113/2007 Pág. 32 do Relatório 
 

PL 2114/2007 
 

Pág. 33 do Relatório 

PL 2479/2007 Pág. 33 do Relatório PL 686/2007 Pág.34 do Relatório PL 678/2007 
 
Pág. 34 do Relatório 
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RELATÓRIO RESUMIDO DAS PRIORIDADES ASSESSORIA PARLAMENTAR 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PL 2943/2008 
 
Pág.38 do Relatório 
 

PL 3133/2008 
 
Pág. 38 do Relatório 
 

PL 2874/2008 Pág.39 do Relatório 

PL 2955/2008 Pág. 40 do Relatório 
 

PL 4041/2008 
 

Pág.41 do Relatório PL-4378/2008 
 
Pág.42 do Relatório 
 

PL 3934/2008 
 
Pág.42 do Relatório 
 

 PL 4831/2009 
 
Pág.43 do Relatório 
 

PL 4579/2009 
 
Pág.45 do Relatório 
 

 PL 5165/2009 
 
Pág.45 do Relatório 
 

PL 5797/2009 
 
Pág.46 do Relatório 
 

PL 5723/2009 
 
Pág.46 do Relatório 
 

PL 6106/2009 
 
Pág.46 do Relatório 
 

PL 5569/2009 Pág.47 do Relatório PL 5568/2009 
 
Pág.47 do Relatório 
 

PL 5127/2009 Pág.48 do Relatório PL 6363/2009 
 
Pág.49 do Relatório 
 

PLP 6514/2009 
 
Pág.49 do Relatório 
 

PL 6383/2009 
 
Pág.50 do Relatório 
 

PL 6705/2009 Pág.50 do Relatório PL 6124/2009 
 
Pág.51 do Relatório 
 

PL 4878//2009 
 
Pág.51 do Relatório 
 

PDC 1380//2009 Pág.51 do Relatório PL 4847/2009 
 
Pág.52 do Relatório 
 

 

PL 6269/2009 
 
Pág.53 do Relatório 
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Proposição Autor Relator Ementa Situação Observação  

 
Nº1 
PRIORIDADE 
PLS 00096 / 
2002 
 
APENSADO: 
PLS 15/2004 
PLS 310/2004 
PLS 124/2003 
 

SEN. - RICARDO 

SANTOS 

PSDB/ES 

SENADO: 

CCJ – SEN. 

ALVARO DIAS  - 

PSDB/PR 

Modifica o artigo 2º e o artigo 5º, incisos II e III, 
da Lei nº 10260, de 12 de julho de 2001, que 
dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior - Fies, de forma a 
instituir a opção do fundo de aval como garantia 
dos financiamentos. ALTERAÇÃO, LEI 
FEDERAL, CRIAÇÃO, - FIES, INCLUSÃO, 
DISPOSITIVOS, FIXAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, 
FACULTATIVIDADE, ESTUDANTE, ADESÃO, 
FUNDO DE AVAL, CAPTAÇÃO, RECURSOS, 
FINANCIAMENTO, RENDA LÍQUIDA, 
LOTERIA, CONCURSO DE PROGNÓSTICO, 
CEF, ESTIPULAÇÃO, TAXAS, JUROS, 
PERÍODO, SEMESTRE LETIVO, 
RESPONSABILIDADE, CMN. 

31/01/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

 

1ª Obs. - Às 

Comissões: CAE 

- Assuntos 

Econômicos, CCJ  

– Constituição 

Justiça e Cidadania 

, CE –Educação, 

Cultura e Esporte.  

Nº2 

PRINCIPAL 
PRIORIDADE  
 
SENADO: 
SCD 268/2002 
 
 
CÂMARA: 
7703/2006  

CÂMARA DOS 

DEPUTADOS 

SENADO: 

CCJ – SEN 

ANTONIO 

CARLOS 

VALADARES-

PSB/SE 

DEFINE A ÁREA DE ATUAÇÃO, AS 
ATIVIDADES PRIVATIVAS E OS CARGOS 
PRIVATIVOS DE MÉDICO RESGUARDADAS 
AS COMPETÊNCIAS PRÓPRIAS DAS 
DIVERSAS PROFISSÕES LIGADAS À ÁREA 
DE SAÚDE. PROJETO CHAMADO DE “ATO 
MÉDICO”. Dispõe sobre o exercício da 
Medicina SUBSTITUTIVO, CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, PROJETO DE LEI, FIXAÇÃO, 
NORMAS, DISPOSITIVOS, CRIAÇÃO, 
ESTÁGIO, REMUNERAÇÃO, 
OBRIGATORIEDADE, CURSO DE 
GRADUAÇÃO, OBRIGAÇÃO, ESTAGIÁRIO, 
RESIDÊNCIA, EXIGÊNCIA, JORNADA DE 
TRABALHO, CONSELHO REGIONAL, 
MEDICINA, (CRM), EXERCÍCIO, PROFISSÃO, 
MÉDICO. 

14/09/2011  
CCJ - Na 46ª Reunião Ordinária, realizada nesta data, a 
Comissão aprova o Requerimento nº 76, de 2011-CCJ 
(fl.1097), em aditamento ao Requerimento nº 6, de 2011-
CCJ, de iniciativa do Senador Inácio Arruda, para a 
realização de Audiência Pública em data oportuna para 
instruir a matéria. 

06/04/2011  
CCJ - Na 7ª Reunião Ordinária, realizada nesta data, a 
Comissão aprova o Requerimento nº 12, de 2011-CCJ 
(fl.1095), em aditamento ao Requerimento nº 6, de 2011-
CCJ, de iniciativa do Senador Randolfe Rodrigues, para a 
realização de Audiência Pública em data oportuna para 
instruir a matéria. 

1ª Obs. - Às 

Comissões: 

Constituição, 

Justiça e 

Cidadania; de 

Educação, 

Cultura e 

Esporte; e de 

Assuntos 

Sociais. 

Nº3 
PRIORIDADE 
PL 321/2003 

SEN. FLÁVIO 
ARNS PT/PR 

SENADO: 

CE – SEN. 
EDUARDO 
AZEREDO – 
PSDB/MG 

Altera dispositivos da Lei nº 8036, de 11 de maio 
de 1990, para incluir, entre as áreas de 
aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, o financiamento do ENSINO 
SUPERIOR e dá outras providências. 

03/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO 

1ª Obs. - Às 
Comissões: CAS 
- Assuntos 
Sociais, CE –
Educação, 
Cultura e 
Esporte. 
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Proposição Autor Relator Ementa Situação Observação  

Nº4 

PRIORIDADE

PLS 45/2003 

SEN EURÍPEDES 

CAMARGO -  

SENADO: 

CE –SEN. FÁTIMA 

CLEIDE – PT/RO 

CCJ - SEN 

ALVARO DIAS –

PSDB/PR 

INSERE PARÁGRAFO NO ARTIGO 87 DA LEI Nº 9394, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 (LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO), DE MODO A ASSEGURAR, 
AOS DOCENTES DA REDE PÚBLICA QUE NÃO 
TENHAM HABILITAÇÃO EM NÍVEL SUPERIOR, VAGAS 
NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES. ALTERAÇÃO, LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, LEI DARCY 
RIBEIRO, GARANTIA, NÚMERO, VAGA, INGRESSO, 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, FACULDADE, 
UNIVERSIDADE PÚBLICA, DOCENTE, PROFESSOR, 
GRADUAÇÃO, FORMAÇÃO, ESCOLA PÚBLICA, 
AUSÊNCIA, HABILITAÇÃO PROFISSIONAL, CURSO 
SUPERIOR. 

08/02/2011  
SARQ – ARQUIVADO 

1ª Obs. – 

Terminativa nas 

Comissões. 

Cabendo à ultima 

decisão 

terminativa. 

Nº5 

PRIORIDADE

PLS 445/2003 

SEN GERSON 

CAMATA –

PMDB/ES 

SENADO: 

CE-SEN 

CRISTOVAM 

BUARQUE – 

PDT/DF 

 

CCJ - SEN 

ALVARO DIAS –

PSDB/PR 

Altera dispositivos da Lei nº 10219, de 11 de abril de 
2001, que cria o Programa de Renda Mínima vinculada à 
educação - Bolsa Escola, e dá outras providências.. 
ALTERAÇÃO, LEI FEDERAL, PROGRAMA NACIONAL, 
RENDA MÍNIMA, BOLSA ESCOLA, REQUISITOS, 
ACOMPANHAMENTO, CONSELHO MUNICIPAL, 
INCENTIVO, DIREITOS, CRIANÇA, ADOLESCENTE, 
ALUNO, ESCOLA PÚBLICA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
MANUTENÇÃO, VALOR, BENEFÍCIO, ANO LETIVO, 
EDUCAÇÃO, ESCOLA, INCLUSÃO MENOR, 
BENEFICIÁRIO, PROGRAMA ERRADICAÇÃO, 
TRABALHO INFANTIL. 

05/01/2011 

SARQ – ARQUIVADO 

1ª Obs. – 

Terminativa nas 

Comissões. 

Cabendo à ultima 

decisão 

terminativa. 

Nº6 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE  
PLS 00409 / 
2003 

SEN. HÉLIO 
COSTA-

PMDB/MG 

SENADO: 
 
CE – 
AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 
 
CCT  -SEN. 
EDUARDO 
AZEREDO -  
PSDB/MG 
 
CCJ - SEN. 
ANTÔNIO CARLOS 
MAGALHÃES - 
DEM/BA 

DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DA FUNDAÇÃO DE 
PESQUISA UNIVERSITÁRIA, MANTIDA PELAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PRIVADAS E 
DESTINADA A PROMOVER O DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO, A PESQUISA E A CAPACITAÇÃO 
TECNOLÓGICAS. Fixação, normas, criação, 
reconhecimento, legitimidade, fundação, pesquisa 
universitária, manutenção, instituição de ensino superior, 
direito privado, universidade, destinação, incentivo, 
promoção, desenvolvimento científico, capacitação 
tecnológica, finalidade, promoção, âmbito, pesquisa, 
manutenção, centros de pesquisa, território nacional, 
atendimento, problemas, interesse regional, 
facultatividade, participação, instituição de ensino 
superior, direito público, instituição estrangeira, realização, 
investimentos, estados, municípios, contribuição, pessoa 
física, pessoa jurídica, sujeição, fiscalização, prestação de 
contas, definição, organização, regimento, estatuto, 
aplicação, normas, código civil, composição, estrutura 
organizacional, conselho curador, conselho técnico, 
conselho fiscal, diretoria executiva, indicação, instituições 
mantenedoras, localização, sede, cidade, Brasília – DF. 

08/02/2011  
SARQ - ARQUIVADO 

 
1ª Obs. - Às 
Comissões : CCJ 
- Constituição, 
Justiça e 
Cidadania, CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 
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Proposição Autor Relator Ementa Situação Observação  

 
Nº7 
 
PRIORIDADE 
SENADO: 
PEC 96/2003 
 
CÂMARA :  
PEC 277/2008 
Apensados:  
PEC-416/2001 
PEC-577/2006 
PEC-47/2007 
PEC-267/2008 
PEC-538/2006   
 
SENADO: 
PEC 00096 / 
2003 

SEN. IDELI 
SALVATTI PT/SC 

SENADO: 
AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 

CÂMARA: 

COMISSÃO 
ESPECIAL 
PEC277/2008 - 
DEP. ROGÉRIO 
MARINHO – 
PSB/RN 

CCJC -DEP. 
TADEU 
FILIPPELLI - 
PMDB/DF 

Acrescenta Novo parágrafo ao artigo nº  73 
do ato das disposições constitucionais 
transitórias ,  para estabelecer , a partir de 
2005, A REGRESSIVIDADE DA 
DESVINCULAÇÃO DAS RECEITAS DA 
UNIÃO, DRU, NO CALCULO DA APLICAÇÃO 
DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO de que 
trata o artigo 212 da Constituição Federal.  

02/10/2009 
 

PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO -Esta matéria passa a 
tramitar como Proposta de Emenda à Constituição - PEC 
096A 2003.  
 

1/10/2009 
 

MESA - REMESSA AO SENADO FEDERAL por meio do 
Ofício nº 2.002/09/SGM-P 

 

 
 
Nº8 
 
PRIORIDADE 
PLS 
00001/2004 

SEN. PAULO 
PAIM PT/RS 

 
 
SENADO: 
 
CE – SEN 
WELLINGTON 
DIAS PT/PI    

Dispõe sobre PERCENTUAL DE VAGAS 
SEMIGRATUITAS EM CURSOS DE 
GRADUAÇÃO DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS 
DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

29/03/2011  
CE -  MATÉRIA COM A RELATORIA 

02/03/2011  
PLENÁRIO - DESARQUIVADA - RISF ART 332 § 1º 

1ª Obs. - À 
Comissão : CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 

Nº9 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE 
PLS 118/2004 

SEN. HÉLIO 
COSTA – 
PMDB/MG 

SENADO: 
 
SEN MARCO 
MACIEL-DEM/PE 

Acrescenta o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
ASSEGURAR AULAS PRESENCIAIS E 
PERIÓDICAS NOS CURSOS DE EDUCAÇÃO 
À DISTÂNCIA.  ALTERA LEI DE DIRETRIZES 
E BASE DA EDUCAÇÃO NACIONAL, 
CRITERIOS, ACRESCIMO, DISPOSITIVOS, 
FIXAÇÃO, GARANTIA, MODALIDADE, 
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO A DISTANCIA, 
EDUCAÇÃO REGULAR, NIVEL 
FUNDAMENTAL, NIVEL MEDIO, NIVEL 
SUPERIOR, INCLUSÃO, PERIODICIDADE, 
HORAS AULAS, FACULTATIVIDADE, 
PRESENÇA, PROFESSOR, INTERAÇÃO, 
ALUNO, COMPARTILHAMENTO, CONTEUDO, 
EXPERIENCIA, HABILIDADES. 

09/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. - À 
Comissão : CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 
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Proposição Autor Relator Ementa Situação Observação  

Nº10 
PLS 00030 / 
2004 

SEN. LEONEL 
PAVAN – 
PSDB/SC 

SENADO: 
CE – SEN. 
MARCELO 
CRIVELLA – 
PRB/RJ 

Dispõe sobre o exercício da Profissão de 
Publicitário e dá outras providências. 

04/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. - Às 
Comissões : CAS 
- Assuntos 
Sociais, CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 

Nº11 
PRIORIDADE 
PLS 
0217/2004 

SEN. TIÃO 
VIANA – PT/AC 

SENADO: 
CE – SEN.  
DEMÓSTENES 
TORRES-
DEM/GO 

Altera o artigo 17 da Lei nº 3.268, de 30 de  
setembro de 1957, que DISPÕE SOBRE OS 
CONSELHOS DE MEDICINA e dá outras 
providências, e o artigo 48 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, PARA 
INSTITUIR O EXAME NACIONAL DE 
PROFICIÊNCIA EM MEDICINA COMO 
REQUISITO PARA O EXERCÍCIO LEGAL DA 
MEDICINA NO PAÍS. 

01/07/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

 

1ª Obs. - Às 
Comissões : CE - 
Educação, Cultura 
e Esporte, CAS - 
Comissão de 
Assuntos Sociais 

Nº12 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE 
PLS 
00232/2004 

SEN. DUCIOMAR 
COSTA – PTB/PA 

SENADO: 
SEN. HERÁCLITO 
FORTES –DEM/PI 

 
Insere § 5º no art. 1º da Lei n.º 9.870 de 23 de 
novembro de 1999 para  ESTIPULAR QUE NO 
ENSINO SUPERIOR A ANUIDADE  ESCOLAR 
DEVA SER PROPORCIONAL AO NÚMERO 
DE DISCIPLINAS QUE O ESTUDANTE 
CURSAR 

04/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. - À Comissão 
: CE - Educação, 
Cultura e Esporte  
2ª Obs. O Sen.Wilson 
Matos PSD/PR 
apresentou emenda 
ao projeto. 

Nº13 
PRIORIDADE 
PLS 261/2004 

SEN. ANA JÚLIA 
CAREPA – PT/PA 

SENADO: 
CE – SEN. 
FÁTIMA CLEIDE 
– PT/RO 

Dispõe sobre PERÍODO PARA REALIZAÇÃO 
DE EXAMES VESTIBULARES, concursos 
públicos, provas de disciplinas curriculares e dá 
outras providências. 

02/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

 

1ª Obs. - Às 

Comissões : CCJ - 

Constituição, 

Justiça e 

Cidadania, CE - 

Educação, Cultura 

e Esporte 

 

Nº14 
PRIORIDADE 
PLC  63/2004 

DEP. FERNANDO 
GABEIRA - PV/RJ 

SENADO: 
CE – 
AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 
CCJ - SEN 
ALVARO DIAS –
PSDB/PR 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
AQUISIÇÃO DE TÍTULOS PUBLICADOS NO 
PAÍS PELAS BIBLIOTECAS DAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR. 

15/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. – 
Terminativa nas 
Comissões. 
Cabendo à ultima 
decisão 
terminativa. 
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Nº15 

PRIORIDADE 

PLS  111/2004 

SEN. MARCELO 

CRIVELLA – 

PRB/RJ 

SENADO: 
CCJ -SEN 
ALVARO DIAS –
PSDB/PR 

Veda a exigência de conhecimento de língua 
estrangeira nos concursos públicos e nos 
exames vestibulares de instituições de ensino 
superior. PROIBIÇÃO, EXIGÊNCIA, PROVA 
ESCRITA, PROVA ORAL, LÍNGUA 
ESTRANGEIRA, EXAME, VESTIBULAR, 
INSTITUIÇÃO, ENSINO SUPERIOR, 
CONCURSO PÚBLICO, PROVIMENTO, VAGA, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EXCEÇÃO, 
CARGO PÚBLICO, EXIGÊNCIA, DOMÍNIO. 

04/02/2011  

SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. – 

Terminativa nas 

Comissões. 

Cabendo à ultima 

decisão 

terminativa. 

Nº 16 

PRIORIDADE 

PL 21/2004 
APENSADOS 
PL 367/2003 
PL 21/2004 
PL 36/2004 

SEN.DUCIOMAR 

COSTA -  

SENADO: 
CCT – RENATO 
CASAGRANDE – 
PSB/ES 
CE – SEN. 
EDUARDO 
AZEREDO – 
PSDB/MG 

Disciplina o envio de mensagens eletrônicas 
comerciais. FIXAÇÃO, NORMAS, DISCIPLINA, 
REMESSA, ENVIO, MENSAGEM, 
CARACTERIZAÇÃO, (SPAM), UTILIZAÇÃO, 
REDE ELETRÔNICA, (INTERNET), 
DIVULGAÇÃO, MEIO ELETRÔNICO, OFERTA, 
BENS, PRODUTO, MARCA, EMPRESA, 
CORRELAÇÃO, DESCUMPRIMENTO, 
INFRATOR, APLICAÇÃO, PENALIDADE. 

09/02/2011  

SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 
 

Nº 17 

PLS 159/2005 

SEN. MARCELO 

CRIVELLA  - 

PRB/RJ 

SENADO: 
 
CAS – SEN. 
PAULO PAIM 
PT/RS 
 
CE- SEN. FLEXA 
RIBEIRO 
PSDB/PA 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Físico, 
e dá outras providências. FIXAÇÃO, NORMAS, 
DISPOSITIVOS, REQUISITOS, EXERCÍCIO, 
PROFISSÃO, FÍSICO, TERRITÓRIO 
NACIONAL, REGISTRO PROFISSIONAL, 
REQUISITO, CONSELHO REGIONAL, 
ESTADO, DOMICÍLIO, RESIDÊNCIA, 
INTERESSADO, EXPEDIÇÃO, CARTEIRA 
PROFISSIONAL, COMPROVAÇÃO, 
QUALIFICAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO. 

04/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. –
Comissões do 
Senado : CAS –
Assuntos Sociais  
e CE –Educação, 
Cultura e Esporte 

Nº 18 

PRINCIPAL 

PRIORIDADE 

PLS 375/2005 

CRISTOVAM 

BUARQUE – 

PDT/DF 

SENADO: 
CCJ –
AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO  

ESTABELECE NORMAS GERAIS DE 
ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E 
AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

07/04/2011  
CCJ - AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR 

30/03/2011  
SSCLSF - Aguardando deliberação do Plenário 

1ª Obs. – 
Terminativa nas 
Comissões. 
Cabendo à ultima 
decisão 
terminativa. 

Nº 19 

PLS 076/2005 

SENADOR - 

JEFFERSON 

PERES 

SENADO: 
CAS - ROBERTO 
CAVALCANTI- 
PRB/PB 

Altera a redação do art. 476-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, com o objetivo de instituir a 
suspensão do contrato de trabalho em caso 
de crise econômico-financeira da empresa. 
 

02/02/2011  

SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 
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Nº20 
PLS 407/2005 

 

APENSADOS: 

308/2007 

587/2007 

SEN - 

WELLINGTON 

SALGADO DE 

OLIVEIRA 

SENADO: 

CCJ – 

AGUARDANDO 

DESIGNAÇÃO 

Altera o § 1º do art. 8º da Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, com redação dada 
pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
de forma a dispor que o Senado Federal 
aprove o nome dos indicados para compor o 
Conselho Nacional de Educação (CNE). 

14/01/2011  

CCJ - AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR 
 

Nº 21 

PEC 24/2005 

SENADOR - 

PAULO PAIM E 

OUTRO(S) SR(S). 

SENADOR(ES) 

 
Altera os arts. 159, 239 e 240 da Constituição 
Federal e acrescenta o art. 214-A a seu texto, 
para dispor sobre o Fundo de 
Desenvolvimento da Educação Profissional. 

03/03/2011  

SSCLSF - AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA 

 

02/03/2011  

PLENARIO-DESARQUIVADA 

 

Nº 22 

PRIORIDADE 

PLS 
00007/2006 

SEN. CRISTOVAM 
BUARQUE – 
PDT/DF 

SENADO:  

CE –FLEXA 
RIBEIRO  

Insere alíneas no §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei n.º 4024 
de 1961, modificada pela Lei n.º 9.131, de 1995, para 
ATRIBUIR ÀS CÂMARAS DO CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO A FUNÇÃO DE 
ANÁLISE E INTERMEDIAÇÃO DE CONFLITOS 
ENTRE TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO E SEU 
EMPREGADORES. 

27/09/2011  
CE - Comissão de Educação  

MATÉRIA COM A RELATORIA 
Ação: Distribuído ao Senador Flexa Ribeiro, para relatar. 

 
 
1ª Obs. - Às 
Comissões : CE - 
Educação, Cultura 
e Esporte, CAS - 
Assuntos Sociais 
 
2º Obs. – Matéria 
terminativa na 
Comissão de 
Assuntos Sociais – 
CAS. 

Nº23 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE 
SENADO: 
PLC  
00023/2006 
CÂMARA:     
PL 4927/2001 

 DEP. IVAN 
VALENTE – 
PSOL/SP 

SENADO: 
CCJ - SEN. SERYS 
SLHESSARENKO - 
PT/MT 
CE – SEN. MARIA 
DO CARMO ALVES 
- DEM/SE  

Dá nova redação ao inciso II do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. DISPÕE 
SOBRE A AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DE 
ENSINO NAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS, 
EFETUADAS PELO PODER PÚBLICO. 

11/03/2011  

SARQ - PROCESSO ARQUIVADO 
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Nº24 

PRIORIDADE 

PLS  0102/2006 

SEN. SERYS 
SLHESSARENKO – 
PT/MT 

SENADO: 

CAS - SEN. J 
SENADOR MÃO 
SANTA – PSC/PI 

CE – 
AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 

Altera as Leis nºs 3.268, de 1957, e 4.324, de 
1964, para dispor sobre O EXAME DE 
PROFICIÊNCIA DOS MÉDICOS E DOS 
CIRURGIÕES-DENTISTAS. 

04/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. – Às 
Comissões : CAS 
- Assuntos, CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 

Nº25 

PRINCIPAL 

PRIORIDADE 

PLS 186/2006 

Apensado: 

PLS 43/2009 

SEN. GILVAM 
BORGES – 
PMDB/AP 

SENADO: 

CE – SEN. 
MARCONI 
PERILLO – 
PSDB/GO 

CCJ – SEN. 
MAGNO MALTA 
PR/ES 

Altera os arts. 8º, 58 e 84 da Lei nº 8.906, de 4 
de julho de 1994, PARA ABOLIR O EXAME DE 
ORDEM, NECESSÁRIO À INSCRIÇÃO COMO 
ADVOGADO NA ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL - OAB.ALTERAÇÃO, LEI 
FEDERAL, DISPOSITIVOS, EXCLUSÃO, 
EXIGÊNCIA, EXAME DE ORDEM, AVALIAÇÃO, 
HOMOLOGAÇÃO, OAB, AUTORIZAÇÃO, 
PRÁTICA FORENSE, RECONHECIMENTO, 
PROFISSIONAL GRADUAÇÃO, DIREITO, 
PROFISSÃO, ADVOGADO. 

 
31/01/2011  

SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. - Às 
Comissões : CCJ 
- Constituição, 
Justiça e 
Cidadania, CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 
2ª Obs. – 
MATÉRIA 
TERMINATIVA 
NA COMISSÃO 
DE 
CONSTITUIÇAO, 
JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Nº26 

PRIORIDADE 

PLC  00079 / 
2006 

DEP. - IVAN 
VALENTE – 
PSOL/SP 

SENADO : 

CE – SEN. 
INÁCIO ARRUDA 
-  PCDOB/CE 

Institui a obrigatoriedade de incluir o quesito 
cor/raça nas fichas de matrícula e nos dados 
cadastrais das instituições de educação básica e 
superior, públicas ou privadas, em suas diversas 
modalidades de ensino. OBRIGATORIEDADE, 
INCLUSÃO, FICHA, MATRÍCULA, ESCOLA 
PÚBLICA, ESCOLA PARTICULAR, 
UNIVERSIDADE, QUESITO, COR, RAÇA, 
ESTUDANTE, ALUNO. 

15/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. - À 
Comissão : CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 

Nº27 

PRIORIDADE 

SENADO: 
PLC 12/2006 
CÂMARA: 
PL 3484/2004 

DEP. IVAN 
VALENTE –
PSOL/SP 

SENADO: 

CE-SEN EFRAIM 
MORAIS-DE/PB 

CCJ - SEN 
ALVARO DIAS – 
PSDB/PR 

ESTABELECE DIRETRIZES PARA A 
REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E 
DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO EM 
TODOS OS CONSELHOS OU ÓRGÃOS 
COLEGIADOS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA, 
NOS DIFERENTES SISTEMAS E NÍVEIS DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. 

16/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. – 
Terminativa nas 
Comissões. 
Cabendo à ultima 
decisão 
terminativa. 
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Nº28 

PRIORIDADE 

PLS 101/2006 

SEN SERYS 

SLHESSARENKO 

PT/MT 

 

SENADO: 

 

CE- SEN SÉRGIO 

ZAMBIASI – PT/RS 

CCJ -SEN ALVARO 

DIAS –PSDB/PR 

ALTERA O ART. 8º E ACRESCENTA PARÁGRAFO 
AO ART. 9º DA LEI Nº 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 1961, DE FORMA A DISPOR SOBRE A 
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO (CNE).ALTERAÇÃO, LEI FEDERAL, 
ACRÉSCIMO, DISPOSITIVOS, ORGANIZAÇÃO, 
FUNCIONAMENTO, CONSELHO DE EDUCAÇÃO, 
DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO, MEMBROS, 
CONSELHEIRO, CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO. 

10/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. – 

Terminativa nas 

Comissões. 

Cabendo à ultima 

decisão 

terminativa. 

Nº29 

PRIORIDADE 

PL 131/2006 

SEN. - VALDIR 

RAUPP – 

PMDB/RO 

SENADO: 

CE - SEN MARTA 

SUPLICY – PT/SP 

 
Altera o inciso II do art. 46 da Lei nº 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, com a finalidade de 
estabelecer limite para reprodução de obra.  
ALTERAÇÃO, LEI FEDERAL, SOBRE 
DIREITOS AUTORAIS, DAS LIMITAÇÕES AOS 
DIREITOS AUTORAIS, DISPOSITIVOS, 
FIXAÇÃO, FACULTATIVIDADE, COPISTA, 
DESTINAÇÃO, USO PRIVADO, 
AUTORIZAÇÃO, REPRODUÇÃO, 
PERCENTAGEM, OBRA, CORRELAÇÃO, 
PROIBIÇÃO, BENEFÍCIO PESSOAL, LUCRO. 

19/04/2011  

CE -MATÉRIA COM A RELATORIA 

 

 

Nº30 

PRIORIDADE 

PLS 400/2007 

SEN. WILSON 

MATOS – 

PSDB/PR 

SENADO: 
CE –SEN PAULO 

BAUER PSDB/SC 

 
Altera o § 2º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, de forma a 
PERMITIR QUE UNIVERSIDADES E 
CENTROS UNIVERSITÁRIOS, PÚBLICOS OU 
PRIVADOS, POSSAM REVALIDAR 
DIPLOMAS EXPEDIDOS POR 
UNIVERSIDADES ESTRANGEIRAS. 

02/08/2011  
CE - PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃO 

1ª Obs. - À 

Comissão : CE - 

Educação, 

Cultura e Esporte 

Nº31 

PRIORIDADE 

PLS  402/2007 

SEN. WILSON 

MATOS – PSDB/PR 

SENADO: 
CAS – SEN 
WELLINGTON 
DIAS PT/PI 
 
CE – SEN. 
MARCONI PERILLO 
- PSDB/GO 

 
Insere o art. 2º-D na Lei nº 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, que dispõe sobre o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador FAT, e acrescenta o 
inciso VIII ao art. 2º da Lei nº 10.260, de 12 de 
julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior FIES, PARA QUE PARTE DOS 
RECURSOS DO FAT SEJA DESTINADA ÀS 
OPERAÇÕES DO FIES. 
 

08/06/2011  
SSCLSF - AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA 

07/01/2011  
SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos 
termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 
Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. 

A matéria volta à Comissão de Assuntos Sociais. 

1ª Obs. - Às 
Comissões : CE - 
Educação, Cultura 
e Esporte, CAS - 
Assuntos Sociais 
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Nº32 

PRIORIDADE 

PLS  026/2007 

SEN. TIÃO VIANA - 

PT/AC 

SENADO: 

CE - SEN 

GARIBALDI 

ALVES PMDB/RN 

Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, 
que DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO 
DO EXERCÍCIO DA ENFERMAGEM e dá 
outras providências, para estabelecer prazo 
para a concessão de registros aos atendentes, 
auxiliares e técnicos de enfermagem e às 
parteiras, bem como para ASSEGURAR A 
ESSES PROFISSIONAIS ACESSO 
DIFERENCIADO AOS CURSOS DE 
GRADUAÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR EM 
ENFERMAGEM 

29/03/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

06/01/2011  
SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos 
termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 
Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal 

 

1ª Obs. - À 
Comissão : CAS - 
Assuntos Sociais 
2 º Obs. -  
Aguardando 
posição da 
ABMES/SEMESP 
sobre esse PL. 

Nº33 

PRINCIPAL 
PRIORIDADE 

PLS  585/2007 

SEN. - GILVAM 
BORGES- 
PMDB/AP 

SENADO: 
CE – SEN. PAULO 
PAIM-PT/RS   

Altera o art. 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril 
de 2004, que institui o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior - SINAES, 
PARA FORTALECER A FISCALIZAÇÃO DO 
PODER EXECUTIVO SOBRE AS 
INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO. 

31/08/2011  
CE - Comissão de Educação  

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃO.Devolvido pelo relator, 
Senador Paulo Paim, com relatório concluindo pela aprovação 
do projeto, com as emendas oferecidas, estando em condições 
de ser incluído em pauta. 

1ª Obs. - À 
Comissão : CE - 
Educação, Cultura 
e Esporte 
2º Obs. – ALTERA 
LEI DOS SINAES 

Nº34 

PRIORIDADE 

PLS 08/2007 

SEN. 
FRANCISCO 
DORNELLES - 
PP/RJ 

SENADO: 
 
CAE – SEN 
DELCIDIO DO 
AMARAL-PT/MS 
 
CE - SEN. 
MARCO MACIEL - 
DEM/PE 

CONCEDE ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
– COFINS- ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO E 
PESQUISA PRIVADAS. Concessão, isenção, 
contribuição social, seguridade social, cofins, 
instituição de ensino superior, faculdade, universidade 
particular, exigência, comprovação, inexistência, lucro, 
integralidade, aplicação de recursos, país, brasil, 
escrituração, registro contábil, exatidão, informações, 
garantia, repasse, patrimônio, poder público, entidade 
de fins filantrópicos, escola comunitária, escola 
confessional, encerramento, atividade, fiscalização, 
secretaria da receita federal, descumprimento, 
legislação, suspensão, benefício 

28/06/2011  
CAE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

 
10/01/2011  

SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos 
termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 
Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. 

A matéria volta à CAE. 

1ª Obs. - Às 
Comissões: 
Educação, 
Cultura e 
Esporte, CAE - 
Assuntos 
Econômicos 

Nº35 

PL 00124/2007 

SEN. LÚCIA 

VÂNIA -PSDB/GO 

SENADO: 

CE - SEN PEDRO 

SIMON PMDB/RS 

Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.260, de 12 de julho 
de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior - FIES, PARA 
GARANTIR AOS ESTUDANTES FINANCIADOS 
QUE TENHAM QUITADO 75% DA DÍVIDA SEM 
ATRASOS NOS PAGAMENTOS DAS PARCELAS 
ANTERIORES DESCONTO NA QUITAÇÃO DO 
SALDO DEVEDOR OU BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA 
NAS PARCELAS VINCENDAS.  

29/03/2011  

CE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

06/01/2011  

SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos 

termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 

Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal.A matéria 

volta à Comissão de Educação.. 

1ª Obs. - Às 

Comissões : 

Educação, Cultura 

e Esporte, CAE - 

Assuntos 

Econômicos 
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Nº36 

PRIORIDADE 

PLS 161 /2007 

SEN. EXPEDITO 

JÚNIOR - PR/RO 

SENADO: 

CE - SEN. 
INÁCIO ARRUDA 
- PCDOB/CE 

Acrescenta dispositivos à Lei nº 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a inclusão 
previdenciária de estagiários e dá outras providências.  
ALTERAÇÃO, LEGISLAÇÃO FEDERAL, DISPOSITIVOS, 
FIXAÇÃO, OBRIGATORIEDADE, INCLUSÃO, RGPS, 
ESTAGIÁRIO, CORRELAÇÃO, EQUIPARAÇÃO, 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO, EMPREGADO, 
TRABALHADOR, RECOLHIMENTO, CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, BASE DE CÁLCULO, SALÁRIO 
BASE, SALÁRIO MÍNIMO DE REFERÊNCIA. 

04/02/2011  

SARQ - PROCESSO ARQUIVADO. 

1ª Obs. - À 

Comissão : CAS - 

Assuntos Sociais 

Nº37 

PRIORIDADE 

PLS  00468 / 
2007 

SEN. SERYS 
SLHESSARENKO 
- PT/MT 

SENADO: 

CE- AUGUSTO 
BOTELHO - 
PT/RR 

Dispõe sobre a FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS NA ÁREA DE SAÚDE, nos termos do 
inciso III do art. 200 da Constituição Federal. 

 
04/02/2011  

SARQ - PROCESSO ARQUIVADO 
 

1ª Obs. - Às 
Comissões :CE - 
Educação, 
Cultura e 
Esporte, CAS - 
Assuntos Sociais 

Nº38 

PLS  00150 / 

2007 

SEN. - CÉSAR 

BORGES – 

PR/BA 

SENADO: 

CAE -  SEN 
INACIO ARRUDA 
PCDOB/CE 

CE – 
FRANCISCO 
DORNELLES –
PP/RJ 

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para permitir a dedução de despesas 
educacionais com terceiros, para fins de cálculo 
do imposto de renda das pessoas físicas.  

17/03/2011  

CAE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

10/01/2011  

SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos 

termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 

Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. 

 

Nº39 

PRIORIDADE 

PLS  706 / 

2007 

SEN ARTHUR 
VIRGÍLIO – 
PSDB/AM 

SENADO: 
 
CE- SEN JOÃO 
VICENTE 
CLAUDINO 
PTB/PI 
 
CCJ -SEN 
ALVARO DIAS –
PSDB/PR 

ALTERA O ART. 52 DA LEI Nº 9.394, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1996, QUE FIXA AS 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL, PARA EXIGIR, NAS 
UNIVERSIDADES, PERCENTAGENS 
ESPECÍFICAS MÍNIMAS PARA DOUTORES, 
MESTRES E DOCENTES COM REGIMES DE 
TRABALHO EM TEMPO INTEGRAL. 
ALTERAÇÃO, LEI DAS DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL, (LDB), 
DISPOSITIVOS, FIXAÇÃO, EXIGÊNCIA, 
PERCENTAGEM MÍNIMO, CORPO DOCENTE, 
TITULAÇÃO, DOUTORADO, MESTRADO, 
DEDICAÇÃO, REGIME INTEGRAL. 

5/07/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

06/01/2011 
SSCLSF -  A presente proposição continua a tramitar, nos 
termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 

Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. 

1ª Obs. – 
Terminativa nas 
Comissões. 
Cabendo à ultima 
decisão 
terminativa. 
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Nº40 
 
PL 530/2007 

SEN. 
CRISTOVAM 
BUARQUE –
PDT/DF 

SENADO: 
CAE – SEN 
ARMANDO 
MONTEIRO - 
PTB/PE 

 
Altera o art. 5º da Lei nº 10.260, de 12 de 
julho de 2001, para condicionar a 
amortização de débito junto ao Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior (FIES), pelo estudante financiado, à 
obtenção de rendimentos pessoais sujeitos à 
tributação pelo imposto de renda das 
pessoas físicas. 
 

17/05/2011 
CAE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

 

Nº41 
PLS 6/2007 

SEN. GERALDO 
MESQUITA 
JÚNIOR 
PMDB/AC 

SENADO: 

CE- SEN 
EDUARDO 
AMORIM PSC/SE 

Acrescenta artigo à Lei nº 10.260, de 12 de 
julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior e dá outras providências. 

27/09/2011  
CE -  

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃO 
O projeto constou na pauta da reunião de hoje. 

31/08/2011  
CE - PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃO 

 

 

 

Nº42 

 

PRIORIDADE 

PL 053/2008 

Apensado: 

PL 544/2009 

SEN. EXPEDITO 
JÚNIOR PR/RO 

SENADO: 
 
CE – SEN 
DELCIDIO DO 
AMARAL PT/MS    
 
CAE – SEN. 
EDUARDO 
SUPLICY – PT/SP 
SEN. EDUARDO 
SUPLICY – PT/SP 
 

 
 
Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a 
fim de PERMITIR A REPACTUAÇÃO DE 
CONTRATOS FIRMADOS NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL -  FIES. Alteração, legislação 
federal, programa nacional de financiamento 
estudantil, fies, dispositivos, fixação, 
facultatividade, atendimento, estudante, 
repactuação, agente financeiro, cef, 
renogociação, contrato, amortização, 
financiamento, circunstâncias, 
comprometimento, renda, formando. 

30/03/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA  

1ª Obs. - Às 
Comissões :CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 
, CAE - Assuntos 
Econômicos 

Nº43 

PRIORIDADE 

PLS  00090 / 
2008 

SEN. PATRÍCIA 
SABOYA - 
PDT/CE 

SENADO: 
CE - ANTÔNIO 
CARLOS 
VALADARES – 
PSB/SE 

Inclui parágrafo no art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, PARA ESTABELECER 
GRATUIDADE PARA A EXPEDIÇÃO E 
REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS.  
ALTERAÇÃO, LEI DAS DIRETRIZES E BASES 
DA educação, dispositivos, fixação, 
competência, mec, gratuidade, expedição, 
diploma, registro, garantia, simultâneidade, 
graduando, direito, revalidação. 
 

02/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO 

1ª Obs. - À 
Comissão : CE - 
Educação, 
Cultura e Esporte 
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Nº44 

PRIORIDADE 

PLS 
00210/2008 

SEN. 
FERNANDO 
COLLOR - 
PTB/AL 

SENADO: 
CCJ – SEN 
SERGIO PETECAO 
– PMN/AC 
 
CE - SEN. 
ROMEU TUMA - 
PTB/SP 

Altera o inciso I do art. 9º da Lei nº 8.906, de 4 
de julho de 1994 - ESTATUTO DA ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL), PARA 
PERMITIR O ESTÁGIO A ESTUDANTES 
POLICIAIS. Alteração, estatuto da advocacia, 
ordem dos advogados do brasil, dispositivos, 
fixação, inclusão, direito, policial, inscrição, 
estágio, oab, derrogação, anterioridade, 
restrição. 

02/03/2011  
CCJ - MATÉRIA COM A RELATORIA 

 

Nº 45 

PRIORIDADE 

PLS  00085 / 

2008 

SEN. - MARCONI 

PERILLO - 

PSDB/GO 

SENADO: 

CE - SEN ANIBAL 

DINIZ PT/AC 

 
Altera a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para 
estabelecer periodicidade anual na aplicação do 
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - 
ENADE e prazo máximo de um ano para adoção 
de providências pactuadas em termo de 
compromisso LEGISLAÇÃO FEDERAL, SISTEMA 
NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR, SINAES, DISPOSITIVOS, FIXAÇÃO, 
PERÍODO BÁSICO, PRAZO MÁXIMO, ANUALIDADE, 
COMPETÊNCIA, MEC, APLICAÇÃO, ENADE, 
AVALIAÇÃO, ENSINO SUPERIOR. 

 

28/09/2011  

SSCLSF - Prazo para interposição de recurso: 29/09/2011 

a 05/10/2011. 

1ª Obs. - À 

Comissão : CE - 

Educação, 

Cultura e Esporte 

N° 46 

PRINCIPAL 
PRIORIDADE 

PLS 462/2008 

SEN. - ROMERO 

JUCÁ 

SENADO: 
CAE – SEN.VALDIR 
RAUPP -  PMDB/RO 
 
CAS -  SEN 
SERGIO PETECAO 
– PMN/AC 

Dispõe sobre a certificação das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social, regula os 
procedimentos de Isenção de Contribuições para a 
Seguridade Social, e dá outras Providências 

 
03/03/2011  

CAS - MATÉRIA COM A RELATORIA 

1ª Obs. – CAE - À 
Comissão de 
Assuntos 
Econômicos e  à 
CAS - Comissão 
de Assuntos 
Sociais, cabendo à 
última a decisão 
terminativa. 

Nº47 
PRIORIDADE 
PLC 64/2008 
 

DEP. 
ALEXANDRE 
SILVEIRA –
PPS/MG 

SENADO: 
CAS-SEN PAULO 
DAVIM – PV/RN 
CE - SEN 
AUGUSTO 
BOTELHO – PT/RR 
CCJ - SEN 
ALVARO DIAS –
PSDB/PR 

 
ALTERA A LEI Nº 8.501, DE 30 DE NOVEMBRO DE 
1992, QUE DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE 
CADÁVER NÃO RECLAMADO, PARA FINS DE 
ESTUDOS OU PESQUISAS CIENTÍFICAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.(CADÁVER NÃO 
RECLAMADO NO PRAZO DE 30 DIAS SERÁ 
DESTINADO ÀS ESCOLAS DE ESTUDO PARA 
FINS DE ENSINO E DE PESQUISA DE CARÁTER 
CIENTÍFICO). 

14/07/2011  
PLENARIO-AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA. 

1ª Obs. – 
Terminativa nas 
Comissões. 
Cabendo à ultima 
decisão 
terminativa. 

Nº48 
PRIORIDADE 
 
PL 492/2008 
 

SENADOR - 
JOÃO TENÓRIO 

SENADO: 

CEC - ROSALBA 
CIARLINI - DEM/RN 

 
Cria programa de Crédito Educativo para 
estudantes de Pós-graduação.  
 

10/02/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO.. 
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Nº49 
PLS 384/2008 
 
PRIORIDADE 
 

SENADOR - 
ROMEU TUMA 
PTB/SP 

 
SENADO: 

CAE - VALDIR 
RAUPP - 
PMDB/RO  
 
CE – SEN. 
LEOMAR 
QUINTANILHA 

 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e 
creditícios às pessoas jurídicas que adquirirem 
livros técnicos profissionalizantes relacionados ao 
respectivo objeto social da empresa e os 
distribuírem, gratuitamente, ao seu corpo 
funcional e à comunidade onde a empresa está 
localizada. FIXAÇÃO, NORMAS, DISPOSITIVOS, 
CONCESSÃO, INCENTIVO FISCAL, EMPRESA, 
PESSOA JURÍDICA, FACULTATIVIDADE, 
DEDUÇÃO, BASE DE CÁLCULO, IMPOSTO DE 
RENDA, PRÁTICA, AQUISIÇÃO, COMPRA, LIVRO 
DIDÁTICO, LIVRO TÉCNICO, 
PROFISSIONALIZANTE, DESTINAÇÃO, 
GRATUIDADE, DISTRIBUIÇÃO, APRIMORAMENTO, 
CONHECIMENTO, EMPREGADO, QUADRO DE 
PESSOAL, LOCALIDADE, COMUNIDADE LOCAL, 
COMPETÊNCIA, EXECUTIVO, LEVANTAMENTO, 
ESTIMATIVA, MONTANTE, RENÚNCIA FISCAL, 
INCLUSÃO, PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, 
EXERCÍCIO FINANCEIRO SEGUINTE. 

17/03/2011  
CAE - MATÉRIA COM A RELATORIA 
 

06/01/2011  
SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos 
termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 

Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. 
A matéria volta à Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte. 
. 

1º- OBS - Às 
Comissões de 
Educação, 
Cultura e Esporte 
e de Assuntos 
Econômicos, 
cabendo à 
Comissão de 
Assuntos 
Econômicos 
decisão 
terminativa. 

Nº50 
PL 397/2008 

SEN - FÁTIMA 
CLEIDE 

SENADO: 

SSCLSF - SEN 
AUGUSTO 
BOTELHO 

Dá nova redação ao inciso V do art. 67 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação), para assegurar aos 
profissionais do magistério em exercício da 
docência em regime de tempo integral metade da 
carga horária em atividades de estudo, 
planejamento, avaliação e outras não incluídas no 
trabalho de interação com os alunos previsto em 
seu plano curricular. 
 

26/04/2011  
SSCLSF - AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA 

26/04/2011  
SSCLSF - Encaminhado ao Plenário para comunicação do 

término de prazo para apresentação de emendas. 
14/04/2011  

SSCLSF - Prazo para recebimento de emendas perante a 
Mesa: 15/04/2011 a 25/04/2011. 

 

N° 51 

PRINCIPAL 
PRIORIDADE 

SENADO: 
PLC 9/2009 
CÂMARA: 
PL 1023/1995 
 
Apesados: 
PLS 404/2008 
PLS 104/2009 
PLS 176/2009 

DEP. FEU ROSA 
– PSDB/ES 

SENADO: 
CE – SEN 
DELCÍDIO DO 
AMARAL PT/MS 
 
CCJ - EXPEDITO 
JÚNIOR – PR/RO 
 
CÂMARA; 
DEP. MILTON 
MONTI PR/SP – 
RELATOR DE 
PLENÁRIO 

Dispõe sobre a Tipificação como Contravenção Penal, 
nos casos que especifica, da prática do TROTE 
ESTUDANTIL. TIPICIDADE, CONTRAVENÇÃO 
PENAL, TROTE, VIOLÊNCIA, ESTUDANTE 
UNIVERSITÁRIO, OFENSA, DIREITO A DIGNIDADE, 
INGRESSO, ENSINO SUPERIOR, UNIVERSIDADE, 
FACULDADE, CONDUÇÃO COERCITIVA, 
INFRATOR, DELEGACIA DE POLÍCIA, AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE, INSTAURAÇÃO, 
INQUÉRITO. 

30/03/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

 
06/01/2011  

SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos termos 
dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato nº 4, de 

2010, da Mesa do Senado Federal. 
A matéria volta à CE. 

1º OBS.: Às 
Comissões de 
Educação, 
Cultura e Esporte 
e de Constituição, 
Justiça e 
Cidadania.  
2º OBS.: Os 
Projetos de Lei do 
Senado nºs 404, de 
2008, 104 e 176, de 
2009; e o Projeto de 
Lei da Câmara nº 9, 
de 2009 passam a 
tramitar em 
conjunto 
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Nº52 

 

PLS 8/2009 

SEN. 

CRISTOVAM 

BUARQUE – 

PDT/DF 

SENADO: 

CE – SEN 
DELCÍDIO DO 
AMARAL PT/MS 
 
CAE – JOÃO 
TENÓRIO – 
PSDB/AL 

Adota medidas de estímulo à liquidação ou 
regularização de dívidas originárias do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - 
FIES, usando os mesmos critérios da Lei nº 11.775, de 
17 de setembro de 2008 (dívidas originárias de 
operações de crédito rural e de crédito fundiário).  

 
30/03/2011  

CE - MATÉRIA COM A RELATORIA 
 

06/01/2011  
SSCLSF - A presente proposição continua a tramitar, nos 
termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do 

Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. 
A matéria volta à Comissão de Educação.  

1º OBS.: Às 
Comissões de 
Educação, 
Cultura e 
Esporte, e de 
Assuntos 
Econômicos, 
cabendo à última 
a decisão 
terminativa. 

Nº53 
 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE 
PLS 43/2009 
Apensado: 
PLS 186/2006 

SEN. MARCELO 

CRIVELLA 

SENADO: 

CE – SEN 
DEMÓSTENES 
TORRES - 
DEM/GO 

Altera a Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
fixa as diretrizes e bases da educação, mediante a 
inclusão de novo parágrafo em seu art. 9º e do art. 46-
A, para criar critério de avaliação de cursos e 
instituições de ensino superior relacionado ao 
desempenho de seus egressos em provas de 
proficiência profissional. 

20/09/2011  
CE -Devolvido pelo gabinete do Senador Demóstenes 

Torres, atendendo à solicitação desta Secretaria. 
20/09/2011  

CE - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Nº54 
PL 72/2009 

SENADOR - 

GILVAM 

BORGES 

SENADO: 

CE – ÁLVARO 
DIAS PSDB/PR    

Acrescenta dispositivos ao art. 16 da Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, para 
permitir a formação de redes por emissoras 
de radiodifusão comunitária localizadas na 
Amazônia Ocidental para a transmissão de 
programação exclusivamente jornalística ou 
educativa.  

30/03/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA  

Nº55 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE 
SENADO: 
PLC 184/2009 
CÂMARA : 
PL 4881/2009 
Apensados: 
PL 4945/2009 
PL 4974/2009 
PL 5370/2009 
PL 5413/2009 
PL 5558/2009 

GILMAR 

MACHADO - PT 

/MG 

SENADO: 
 
CAE – SEN. 
GARIBALDI 
ALVES FILHO – 
PMDB/RN 
CE - SENADOR 
SÉRGIO 
ZAMBIASI- 
PTB/RS  

Altera a redação do § 2º do art. 5º da Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, para admitir o 
abatimento do saldo devedor junto ao Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 
- FIES, mediante serviço profissional junto ao 
Sistema Único de Saúde - SUS, nas áreas de 
Odontologia e Enfermagem, em localidades 
carentes. Alteração, Lei do Financiamento 
Estudantil, autorização, beneficiário, formação 
profissional, Odontologia, Enfermagem, 
abatimento, percentual, saldo devedor, encargos 
educacionais, (FIES), atendimento, (SUS), lugar, 
carência, profissional de saúde. 

02/02/2010  
PLENÁRIO A Presidência comunica ao Plenário que se esgotou no 
dia 22 de dezembro de 2009 o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso no 
sentido da apreciação da matéria pelo Plenário, que tendo sido 

aprovado terminativamente Comissão de Educação, vai à 
sanção. Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. À SCLCN. 

02/02/2010  
SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
CONGRESSO - Encaminhado ao Plenário. 

20/01/2010  
SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 

CONGRESSO- Matéria vetada parcialmente - VET 
2/2010. 

19/01/2010  

SEXP - SECRETARIA DE EXPEDIENTE - TRANSFORMADA EM 
NORMA JURIDICA COM VETO PARCIAL. PRESIDÊNCIA 

DA REPÚBLICA. SANCIONADA.  
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Nº56 
PL 145/2009 

SEN. RAIMUNDO 

COLOMBO – 

DEM/SC 

SENADO : 
 
CAE – VALDIR 
RAUPP –PMDF/RO 
 
CE - GILBERTO 
GOELLNER – 
DEM/MT 

 
Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para ampliar o limite de dedução dos 
gastos com educação da base de cálculo do 
imposto de renda da pessoa física 

10/08/2011  
CAE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

 
 

Nº 57 

PLS 123/2009 
PRIORIDADE 

SEN. EXPEDITO 

JUNIOR – 

PSDB/RO 

SENADO: 
CE- SEN JAYME 
CAMPOS DEM/MT 
 
CCJC - PATRÍCIA 
SABOYA –PDT/CE 

Acrescenta Art. 5º-A à Lei nº 9.870, de 23 de 
novembro de 1999, para dispor que, no caso de 
transferência do aluno para outra instituição de ensino 
superior privada, serão devidas as parcelas vencidas 
até o dia em que o aluno solicitar transferência. 

 
29/09/2011  

SSCLSF -Prazo para interposição de recurso: 30/09/2011 
a 06/10/2011. 

 

Nº58 

PLS 191/2009 

SEN. - PAULO 

PAIM-PT/RS 

SENADO: 
CDH – SENADOR 
RICARDO 
FERRAÇO 
 
CE – SEN. 
GERSON CAMATA 
– PMDB/ES 
 
SACEI –SEN. 
RENATO 
CASAGRANDE – 
PSB/ES 

Estabelece procedimentos de socialização e de 
prestação jurisdicional e prevê medidas protetivas 
para os casos de violência contra o professor oriunda 
da relação de educação. 

31/08/2011  
CDH - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

1ª Obs. – 
MATÉRIA 
TERMINATIVA 
NA COMISSÃO 
DE 
CONSTITUIÇAO, 
JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

 

Nº59 

PRINCIPAL 

PRIORIDADE 

PLS 539/2009 

COMISSÃO – 

COMISSÃO DE 

EDUCAÇÃO, 

CULTURA E 

ESPORTE 

SENADO: 
CE – SÉRGIO 
ZAMBIASI – 
PTB/RS 

MODIFICA A LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 
2001, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE 
FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO 
SUPERIOR (FIES), PARA ESTABELECER NOVO 
PRAZO DE CARÊNCIA NOS FINANCIAMENTOS 
CONCEDIDOS E A APLICAÇÃO DE TAXAS DE 
JUROS ESTIPULADAS PELO CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL AOS CONTRATOS JÁ 
FORMALIZADOS, COM EFEITOS RETROATIVOS, A 
DISPENSA DE PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES OU 
SALDO DEVEDOR E PERMITE A RENEGOCIAÇÃO 
DE CONTRATOS NOS CASOS QUE ESPECIFICA; 
ALTERA A LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990, 
QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE GARANTIA DO 
TEMPO DE SERVIÇO (FGTS), PARA PERMITIR A 
MOVIMENTAÇÃO DE CONTA VINCULADA DO 
TRABALHADOR NO PAGAMENTO DE DÍVIDA 
CONTRAÍDA JUNTO AO FIES; ALTERA A LEI Nº 
11.128, DE 28 DE JUNHO DE 2005, QUE DISPÕE 
SOBRE O PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA 
TODOS (PROUNI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

20/10/2010  
PLENARIO – AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA 

 
20/10/2010  

SSCLSF – Encaminhado ao Plenário. 

1ª Obs. – Às 
Comissões de 
Educação, 
Cultura e Esporte 
e de Assuntos 
Econômicos, 
cabendo à última 
a decisão 
terminativa. 
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Nº60 
 
PEC 33/2009 

SEN. ANTONIO 
CARLOS 
VALADARES 

SENADO: 

CCJ – SEN. 
INÁCIO ARRUDA 

 
Acrescenta o art. 220-A à Constituição Federal, para 
dispor sobre a exigência do diploma de curso superior 
de comunicação social, habilitação jornalismo, para o 
exercício da profissão de jornalista. 
 

01/09/2011  
- PLENÁRIO - A Presidência recebeu o Ofício nº 122, de 

2011, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que encaminha manifestação do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

sobre a matéria. O Ofício vai à publicação. 

 

Nº61 
PLS 270/2009 

DEPUTADO – 
REBECCA 
GARCIA 

CE – SENADORA 

ANA AMELIA 

PP/RS 

Institui a Política de Educação para o Consumo 
Sustentável. 

30/06/2011  
PLENARIO – APROVADO O SUBSTITUTIVO 

RECURSO 
14/06/2011  

CE – APROVADO PARECER NA COMISSÃO 

 

Nº62 
PLS 250/2009 

SENADOR - 
MARISA 
SERRANO 

CE- SEN PEDRO 
SIMON-PMDB/RS 

 
Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, para 
permitir o acesso de estudantes oriundos de 
cooperativas educacionais aos benefícios do 
Programa Universidade para Todos (PROUNI). 

29/09/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA 

 
 

Nº63 
PLS 518/2009 

SENADOR - 
CRISTOVAM 
BUARQUE 

CE-MOZARILDO 
CAVALCANTI-
PTB/RR 

Altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, para 
transformar o Ministério da Educação em Ministério da 
Educação de Base. 

27/09/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA  

Nº64 
PLC 297/2009 

DEPUTADO - 
GILMAR 
MACHADO 

CE - SENADOR 
WALTER 
PINHEIRO 

Acrescenta §§ 4º e 5º ao art. 2º da Lei nº 11.788, de 
25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio 
de estudantes. (determina aos sistemas de ensino a 
previsão de aproveitamento, como efetivo estágio, dos 
serviços voluntários prestados por seus alunos) 

29/09/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA  

Nº65 
PLS 240/2010 

SEN. SELMA 
ELIAS 

SENADO: 

CE - SEN 
WALDEMIR MOKA-
PMDB/MS 

 
Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para 
determinar que o programa do Seguro-Desemprego 
conceda bolsa de estudos provisória ao trabalhador 
desempregado e a seus dependentes, desde que 
comprovada a matrícula em instituições particulares 
de ensino superior. 
 

 
26/04/2011 

CE- MATÉRIA COM A RELATORIA 
 

 

Nº66 

PRINCIPAL 
PRIORIDADE 

SENADO: 

PLV 13/2010 

CAMARA: 

MPV 495/2010 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

SENADO: 
 
SEN ALOIZIO 
MERCADANTE – 
PT/SP - 
RELATOR 
REVISOR 
 
CAMARA: 
DEP. 
SEVERIANO 
ALVES PMDB/BA 

Altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 
8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, e revoga o § 1º do art. 2º da Lei nº 
11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

17/01/2011  
SARQ - PROCESSO ARQUIVADO.  
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Nº67 
 
SENADO: 
PLV 15/2010 
 
CAMARA: 
MPV 501/2010 
 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

 

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, no exercício de 2010, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País 

 
18/04/2011  

SSCLCN - Em 2/3/2011 esgotado o prazo regimental 
previsto no art. 11, "caput" e § 1º, da Resolução nº 1/2002-

CN, sem a Comissão elaborar o Projeto de Decreto 
Legislativo. Em 16/4/2011 esgotado o prazo previsto no 

art. 11, caput e seus parágrafos, da Resolução nº 1/2002-
CN, sem a edição de Decreto Legislativo. 

 

 

Nº68 
29 /2010 

SENADOR - 
SERYS 
SLHESSARENKO 

SENADOR 
SÉRGIO 
PETECÃO 
PMN/AC 

Altera o inciso V do art. 67 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as 
diretrizes e bases da educação nacional, para 
limitar em vinte horas semanais o tempo de 
dedicação do professor à interação com os 
educandos. 

05/07/2011  
CE -MATÉRIA COM A RELATORIA 

15/12/2010  
CAS - APROVADO PARECER NA COMISSÃO 

 

Nº69 
PLS 188/2010 

SEN - PAULO 
DUQUE 

CE – SENADOR 
WELLINGTON 
DIAS 

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), para 
estabelecer prazo de validade do Exame da 
Ordem. 

16/09/2011 
 CE -MATÉRIA COM A RELATORIA 

Ação: Distribuído ao Senador Wellington Dias, para 
relatar. 

 

Nº70 
PLS 220/2010 

COMISSÃO DE 
SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTU
RA 

CE – SEN 
ALOYSIO NUNES 
FERREIRA – 
PSDB/SP 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da educação 
nacional), para facultar a portadores de diploma 
de curso superior não titulados em nível de pós-
graduação o acesso ao magistério na educação 
superior, nas condições que especifica. 

17/08/2011  
CE -MATÉRIA COM A RELATORIA 

07/06/2011  
CE - APROVADO PARECER NA COMISSÃO 

 

Nº71 
 
PLS 220/2011 

SENADOR - 
ITAMAR 
FRANCO 

SENADO: 

AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 

Acrescenta inciso X ao art. 473 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para permitir que o empregado deixe de 
comparecer ao trabalho por até oito horas, para 
submeter-se a exames ou provas em 
estabelecimentos educacionais e dá outras 
providências. 

13/05/2011  
CAS - AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR  

Nº72 
 
SENADO 
PLV 11/2011 
 
CAMARA  
MPV 521/2010 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

SENADO: 

AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 

Altera as Leis nºs 6.932, de 7 de julho de 1981, 
que dispõe sobre as atividades do médico-
residente, e 10.480, de 2 de julho de 2002; e 
prorroga o prazo de pagamento da Gratificação 
de Representação de Gabinete e da 
Gratificação Temporária para os servidores ou 
empregados requisitados pela Advocacia-Geral 
da União. 

16/06/2011  
SACM-SERVIÇO DE APOIO COMISSÕES- Esgotado o prazo 
regimental, sem a Comissão elaborar o Projeto de Decreto 
Legislativo, a matéria é encaminhada à SSCLCN para as devidas 
providências. 
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Nº73 
 
SENADO  
PLV 13/2011 
 
CAMARA MPV 
517/2010 
 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

SENADO: 

AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 

 
Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda 
nas operações que especifica; altera as Leis nºs 
11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 11.196, de 
21 de novembro de 2005, 8.248, de 23 de outubro de 
1991, 9.648, de 27 de maio de 1998, 11.943, de 28 de 
maio de 2009, 9.808, de 20 de julho de 1999, 10.260, 
de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de janeiro de 
2005, 11.180, de 23 de setembro de 2005, 11.128, de 
28 de junho de 2005, 11.909, de 4 de março de 2009, 
11.371, de 28 de novembro de 2006, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 
10.312, de 27 de novembro de 2001, e 12.058, 13 de 
outubro de 2009, e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967; institui o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento de Usinas 
Nucleares - RENUCLEAR; dispõe sobre medidas 
tributárias relacionadas ao Plano Nacional de Banda 
Larga; altera a legislação relativa à isenção do 
Adicional ao Frete para Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM; dispõe sobre a extinção do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento; e dá outras 
providências. 
 

27/06/2011  
SEXP - TRANSFORMADA EM NORMA JURIDICA COM VETO 

PARCIAL.  
 

07/06/2011  
SEXP - REMETIDA À SANÇÃO. 

 

Nº74 
SENADO: 
PLC 42/2011 
 
CAMARA:PL 
2827/2008 

DEPUTADO - 
VICENTINHO 

CE - SEN 
ALVARO DIAS - 
PSDB/PR 

Altera dispositivos da Lei nº 4.950-A, de 22 de abril de 
1966, que dispõe sobre a remuneração de 
profissionais diplomados em Escolas de Engenharia, 
Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária, para 
estender sua aplicação aos diplomados em cursos de 
tecnologia nas respectivas áreas.   

27/09/2011  
CE - INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃO  

Nº75 
PLS 17/2011 

SENADOR - 
MARINOR BRITO 

CE- SENJOÃO 
ALBERTO 
SOUZA-
PMDB/MA 

 
Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
para regulamentar o ingresso de estagiários na 
Administração Pública Direta, autárquica e 
fundacional. 

 
29/09/2011  

CAS - Comissão de Assuntos Sociais  
Situação: MATÉRIA COM A RELATORIA 

 

 
Nº76 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE 
 
MPV 528/2011 

PODER 

EXECUTIVO 

PRESI-DEP. 

MAURÍCIO 

TRINDADE (PR-

BA) 

Altera os valores constantes da tabela do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 

 
29/06/2011   

PLENÁRIO-Retirado pelo autor, Dep. Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Líder do DEM, o requerimento que 

solicita a retirada de pauta desta matéria. 
28/06/2011   

PLENÁRIO-Matéria não apreciada em face da não 
conclusão da apreciação do primeiro item 01 da pauta, 

com prazo encerrado. 

 



MATERIAS EM TRAMITAÇÃO NO SENADO FEDERAL 

27 

Proposição Autor Relator Ementa Situação Observação  

Nº77 
 
PLS 137/2011 

SENADOR - 
ALOYSIO NUNES 
FERREIRA 

CAS – SEN 
JOÃO VICENTE 
CLAUDINO 

Acrescenta os incisos XVIII e XIX ao art. 20 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a 
utilização de recursos da conta vinculada do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS para 
pagamento de matrícula e mensalidades em 
instituições de ensino superior e técnico 
profissionalizante e dívidas inscritas em cadastros 
de inadimplentes e dá outras providências 
 

30/09/2011  
SSCLSF - AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA 

Ação: Aguardando inclusão em Ordem do Dia oportunamente. 
 

Nº78 
PLS 109/2011 

SENADOR - 
PAULO DAVIM 

CAS – SEN 
JOÃO VICENTE 
CLAUDINO 

Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para 
permitir o abatimento de prestações devidas ao 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior (FIES), por meio da atuação profissional 
em instituições públicas de educação e saúde. 

14/09/2011  
  

CAS - MATÉRIA COM A RELATORIA 
 

Nº79 
PLS 152/2011 

SENADOR -
JOÃO DURVAL 
 

CE – SEN JOÃO 
VICENTE 
CLAUDINO 

 
Autoriza os conselhos profissionais a realizar 
exame de proficiência como condição para a 
concessão de registro. 
 

01/09/2011   
CAS - AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR 

 
30/08/2011  

 CE - À CAS, para prosseguimento de sua tramitação. 
 

30/08/2011  
CE - APROVADO PARECER NA COMISSÃO 

 

Nº80 
PLS 138/2011 

SENADOR - 
INÁCIO ARRUDA 

CI - SEN LÚCIA 
VÂNIA 

Altera a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
estabelecendo percentual para destinação de 
recursos do Fundo Social para a educação. 
 

5/10/2011 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO  
Situação: AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA DE 

REQUERIMENTO 
 

Nº81 
Nº143 
SENADO: 
PDS 239/2011 
CÂMARA 
PDC 49/2011 

COMISSÃO DE 
RELAÇÕES 
EXTERIORES E 
DE DEFESA 
NACIONAL 

AGUARDANDO 
DESIGNAÇÃO 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo de Belize na Área de Educação assinado 
em Brasília, em 26 de abril de 2010. 

04/10/2011 CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional  

Situação: AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDAS 
 

Nº82 
PRINCIPAL 
PRIORIDADE 
SENADO: 
PLC 78/2011 
 
CÂMARA: 
1209/2011 
 

EXTERNO - 
PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA 

CE - SEN MARTA 
SUPLICY –PT/SP 

Institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego - PRONATEC; altera as Leis 
nºs 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o 
Programa do Seguro-Desemprego, o Abono 
Salarial e institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social e institui Plano de Custeio, 10.260, de 12 de 
julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, 
11.129, de 30 de junho de 2005, que institui o 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens - 
PROJOVEM; e dá outras providência 

03/10/2011 
CE - AUDIÊNCIA PÚBLICA  
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Nº83 
SENADO: 
PLC 62/2011 
 
CÂMARA: 
176/2007 

DEPUTADO - 
FÁBIO SOUTO 

CE - SEN 
ALOYSIO NUNES 
FERREIRA-
PSDB/SP 

Dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas 
para inscrição em processos seletivos de 
ingresso nos cursos das instituições federais de 
educação superior. 

16/09/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA  

Nº84 
SENADO: 
PLC 67/2011 
 
CÂMARA:  
PL 2491/2007 

DEPUTADO - 
IVAN VALENTE 

SEN CIRO 
NOGUEIRA-PP/PI 

Altera a redação do § 1º do art. 47 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

16/09/2011  
CE - MATÉRIA COM A RELATORIA  

Nº85 
SENADO: 
PLC 68/2011 
 
CÂMARA: 
PL 2954/1997 

DEPUTADO - 
ENIO BACCI 

SENADOR LUIZ 
HENRIQUE- 

Estabelece incentivos às empresas para 
financiamento da formação profissional de seus 
empregados. 

16/09/2011 CE - Comissão de Educação  
Situação: MATÉRIA COM A RELATORIA  

 


